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ADVOGADO : TAINÁ ANDRADE DE SANTANA - BA060118
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. REITERADA 
TRAFICÂNCIA PELO RÉU. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.  
1. A custódia cautelar está suficientemente motivada na garantia da ordem 
pública, haja vista a prática habitual do tráfico de drogas desde a adolescência 
pelo réu, pois, ao todo, são oito procedimentos administrativos instaurados 
contra ele no intervalo de um ano e meio (2022 e 2023).
2. Esta Corte tem entendimento de que a manifestação do Parquet pela 
aplicação de medidas alternativas diversas ao cárcere permite ao juiz avaliar a 
pertinência das referidas cautelares e, nessa condição, impor a mais adequada 
e suficiente ao caso, inclusive a mais grave, qual seja, a prisão preventiva, não 
havendo falar em prisão cautelar de ofício.
3. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. REITERADA 
TRAFICÂNCIA PELO RÉU. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.  
1. A custódia cautelar está suficientemente motivada na garantia da ordem 
pública, haja vista a prática habitual do tráfico de drogas desde a adolescência 
pelo réu, pois, ao todo, são oito procedimentos administrativos instaurados 
contra ele no intervalo de um ano e meio (2022 e 2023).
2. Esta Corte tem entendimento de que a manifestação do Parquet pela 
aplicação de medidas alternativas diversas ao cárcere permite ao juiz avaliar a 
pertinência das referidas cautelares e, nessa condição, impor a mais adequada 
e suficiente ao caso, inclusive a mais grave, qual seja, a prisão preventiva, não 
havendo falar em prisão cautelar de ofício.
3. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ABRAAO ROBERT DOS SANTOS 
SANTANA de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa reafirma a ilegalidade da prisão cautelar porque decretada de ofício, uma 
vez que não houve provocação do parquet.

Sustenta que os registros de atos infracionais pelo agente não podem ser utilizados 
para justificar a custódia provisória.

Destaca a pequena quantidade de droga (2g) e o fato de o agravante ser primário e 
responder tão somente por um ato infracional.

Requer a colocação do réu em liberdade.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

No acórdão impugnado, consta:
 
Da leitura do decreto preventivo, conclui-se que a Autoridade Impetrada impôs a 
custódia cautelar do Paciente com fundamento no fumus comissi delicti e para 
garantia da ordem pública, trazendo elementos concretos para motivar a 
fundamentação: indivíduo com várias passagens por atos infracionais análogos ao 
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crime de tráfico ilícito de entorpecentes, fortes indícios de dedicação a esse tipo de 
atividade como “meio de vida”, suspeita de traficância de entorpecentes com 
coautores que fugiram à ação policial, a quantidade da droga, o dia, horário e o local 
da suposta ação criminosa. Veja-se que o Magistrado acentua que, recentemente, ele 
próprio advertiu o Paciente “sobre as responsabilidades decorrentes do tráfico de 
drogas por maiores de idade, já que estava em vias de completar a maioridade”.
Outrossim, em consulta ao P
Je 1º grau, percebe-se que, de fato, o Paciente possui uma quantidade expressiva de 
processos de apuração de atos infracionais análogos ao crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes; com datas dos fatos bem próximas (2022 e 2023); com apreensão de 
substâncias entorpecentes de natureza diversas (maconha, cocaína e crack) e 
materiais característicos desse tipo de atividade (balanças de precisão). São eles: 
8000956-50.2022.8.05.0079 (data do fato: 23/02/2022); 8001054-35.2022.8.05.0079 
(data do fato:27/02/2022); 8001348-53.2023.8.05.0079 (data do fato: 06/02/2023); 
8003290-23.2023.8.05.0079 (data do fato: 10/06/2023); 8003795-14.2023.8.05.0079 
(data do fato: 21/07/2023); 8003796-96.2023.8.05.0079 (data do fato: 25/07/2023); 
8005909-23.2023.8.05.0079 (data do fato:12/12/2023); e 8000431-97.2024.8.05.0079 
(data do fato: 04/08/2023).
Dessa forma, é evidente a necessidade da prisão cautelar do Paciente para garantia da 
ordem pública, tendo em vista, além de outros fundamentos também utilizados a quo, 
os diversos processos de apuração de atos infracionais, os indícios de dedicação à 
atividade criminosa como “meio de vida” e as circunstâncias do caso concreto. (grifo 
nosso)

 
 
Como se verifica, a custódia cautelar está suficientemente motivada na garantia da 

ordem pública, haja vista a prática habitual do tráfico de drogas, desde a adolescência pelo réu, 
ao todo são oito procedimentos administrativos instaurados contra ele no intervalo de um ano e 
meio (2022 e 2023).

Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e 
compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

Por fim, não há se falar em prisão decretada de ofício.
Esta Corte tem entendimento de que a manifestação do Parquet pela aplicação de 

medidas alternativas diversas ao cárcere, permite ao juiz avaliar a pertinência das referidas 
cautelares e, nessa condição, impor a mais adequada e suficiente ao caso, inclusive a mais grave, 
qual seja, a prisão preventiva, como na hipótese dos autos.

Cito precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPOSTA DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. 
INEXISTÊNCIA. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. MOTIVAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
DESCABIMENTO, NA ESPÉCIE. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Dentre as inovações verificadas com o advento da Lei n. 13.96 4/2019, constata-se 
singela, mas substanciosa alteração na disposição normativa expressa pelo art. 311 do 
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Código de Processo Penal. De acordo com a redação atual do dispositivo, "[e]m 
qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão 
preventiva decretada pelo juiz, a requerimento do Ministério Público, do querelante 
ou do assistente, ou por representação da autoridade policial". Como se vê, a 
decretação da prisão preventiva por iniciativa exclusiva do Juiz, após o advento da 
Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), não é mais permitida.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, é possível ao magistrado decretar medida 
cautelar diversa daquela requerida pelo Ministério Público, o que não representa 
atuação ex officio. No caso, houve manifestação do Ministério Público pela aplicação 
de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, tendo o 
Juízo singular decretado a prisão preventiva, não havendo falar em constrangimento 
ilegal.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 176.879/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. MINISTÉRIO PÚBLICO 
PUGNA PELA CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM CAUTELARES DIVERSAS. 
MAGISTRADO DETERMINOU CAUTELAR MÁXIMA. PRISÃO PREVENTIVA 
DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRÉVIA E ANTERIOR PROVOCAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO EM DELITOS DE 
VIOLÊNCIA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. AGRESSÕES CONTRA FILHA 
MENOR DE IDADE E COMPANHEIRA GRÁVIDA. MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA.
1. Infere-se dos autos que o MP requereu, durante a audiência de custódia, a 
conversão da prisão em flagrante em cautelares diversas, no entanto, o Magistrado 
decretou a cautelar máxima.
2. Diversamente do alegado pelo Tribunal de origem, não se justificaria uma atuação 
ex officio do Magistrado por se tratar de crime de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, com fundamento no princípio da especialidade. Não obstante o art. 
20 da Lei n. 11.340/2006 ainda autorize a decretação da prisão preventiva de ofício 
pelo Juiz de direito, tal disposição destoa do atual regime jurídico. A atuação do juiz 
de ofício é vedada independentemente do delito praticado ou de sua gravidade, ainda 
que seja de natureza hedionda, e deve repercutir no âmbito da violência doméstica e 
familiar.
3. A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente foi precedida da necessária 
e prévia provocação do Ministério Público, formalmente dirigida ao Poder Judiciário. 
No entanto, este decidiu pela cautelar pessoal máxima, por entender que apenas 
medidas alternativas seriam insuficientes para garantia da ordem pública.
4. A determinação do Magistrado, em sentido diverso do requerido pelo Ministério 
Público, pela autoridade policial ou pelo ofendido, não pode ser considerada como 
atuação ex officio, uma vez que lhe é permitido atuar conforme os ditames legais, 
desde que previamente provocado, no exercício de sua jurisdição.
5. Impor ou não cautelas pessoais, de fato, depende de prévia e indispensável 
provocação; contudo, a escolha de qual delas melhor se ajusta ao caso concreto há de 
ser feita pelo juiz da causa. Entender de forma diversa seria vincular a decisão do 
Poder Judiciário ao pedido formulado pelo Ministério Público, de modo a transformar 
o julgador em mero chancelador de suas manifestações, ou de lhe transferir a escolha 
do teor de uma decisão judicial.
6. Em situação que, mutatis mutandis, implica similar raciocínio, decidiu o STF que 
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Agravo regimental no habeas corpus.
[...]
11. Recurso não provido." (RHC n. 145.225/RO, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 22/03/2022)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 194.944 / BA
Número Registro: 2024/0080915-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80001565120248050079 80045167220248050000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABRAAO ROBERT DOS SANTOS SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : TAINÁ ANDRADE DE SANTANA - BA060118
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ABRAAO ROBERT DOS SANTOS SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : TAINÁ ANDRADE DE SANTANA - BA060118
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

Documento eletrônico VDA41609583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:37:17
Código de Controle do Documento: 7d852b93-7c38-404e-9293-43608d1d48b5



 

Brasília, 20 de maio de 2024
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